
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108736 - RJ (2025/0452743-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RJ153999
AGRAVADO : FERNANDO VARGAS DE SOUZA 

ADVOGADO :
ANTONIO  RICARDO  CORRÊA  DA  SILVA  JUNIOR  -
RJ236892

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR FRAUDE BANCÁRIA. EXCLUDENTE DO ART. 14, §
3º, II, DO CDC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que
reformou integralmente a sentença para reconhecer falha na prestação do serviço e
condenar a instituição financeira ao pagamento de danos materiais e morais.
2. A controvérsia diz respeito à ação indenizatória para declarar a inexistência de
débito  de  empréstimo fraudulento,  cancelar  o  contrato,  restituir  valores  e  obter
indenização por danos morais e materiais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos, revogou
as  tutelas  de  urgência  e  condenou  a  parte  autora  ao  pagamento  das  custas  e
honorários fixados em 10% sobre o valor da causa.
4. A Corte de origem deu provimento à apelação, aplicou a Súmula n. 479 do STJ,
declarou a inexistência do contrato e do débito, e condenou ao pagamento de danos
materiais  e  morais,  além  de  custas  e  honorários  em  15%  sobre  o  proveito
econômico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  incide  a  excludente  de
responsabilidade do art. 14, § 3º, II, do CDC, diante de fraude praticada por terceiro
mediante  “golpe  da  falsa  central”,  com  operações  realizadas  fora  do  ambiente
bancário  com  cartão  e  senha  do  correntista,  caracterizando  fortuito  externo  e
afastando a responsabilidade objetiva da instituição financeira.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Configura fortuito externo a fraude praticada por terceiro em golpe de engenharia
social, o que rompe o nexo de causalidade e afasta a responsabilidade objetiva da
instituição financeira, especialmente quando não há comunicação prévia ao banco.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial provido. 

Tese de julgamento: “ Aplica-se a excludente do art. 14, § 3º, II, do CDC quando a
fraude decorre de artifícios de terceiros, caracterizando fortuito externo que rompe
o nexo causal e afasta a responsabilidade objetiva”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 14, § 3º, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7; STJ, REsp n.  2.215.907/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025;
STJ, REsp n.  2.218.287/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 13/10/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA
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ESPECIAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça que
reformou integralmente a sentença para reconhecer falha na prestação do serviço e
condenar a instituição financeira ao pagamento de danos materiais e morais.
2. A controvérsia diz respeito à ação indenizatória para declarar a inexistência de
débito  de  empréstimo fraudulento,  cancelar  o  contrato,  restituir  valores  e  obter
indenização por danos morais e materiais.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos, revogou
as  tutelas  de  urgência  e  condenou  a  parte  autora  ao  pagamento  das  custas  e
honorários fixados em 10% sobre o valor da causa.
4. A Corte de origem deu provimento à apelação, aplicou a Súmula n. 479 do STJ,
declarou a inexistência do contrato e do débito, e condenou ao pagamento de danos
materiais  e  morais,  além  de  custas  e  honorários  em  15%  sobre  o  proveito
econômico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  incide  a  excludente  de
responsabilidade do art. 14, § 3º, II, do CDC, diante de fraude praticada por terceiro
mediante  “golpe  da  falsa  central”,  com  operações  realizadas  fora  do  ambiente
bancário  com  cartão  e  senha  do  correntista,  caracterizando  fortuito  externo  e
afastando a responsabilidade objetiva da instituição financeira.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Configura  fortuito  externo  a  fraude  praticada  por  terceiro  em  golpe  de
engenharia social, o que rompe o nexo de causalidade e afasta a responsabilidade
objetiva  da  instituição  financeira,  especialmente  quando  não  há  comunicação
prévia ao banco.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial provido. 
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Tese de julgamento: “ Aplica-se a excludente do art. 14, § 3º, II, do CDC quando a
fraude decorre de artifícios de terceiros, caracterizando fortuito externo que rompe
o nexo causal e afasta a responsabilidade objetiva”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, art. 14, § 3º, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7; STJ, REsp n.  2.215.907/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025;
STJ, REsp n.  2.218.287/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 13/10/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial pela incidência da Súmula n. 7 do

STJ, pela aplicação da Súmula n. 83 do STJ, e pelo prejuízo da análise do dissídio

jurisprudencial por ausência de similitude fática, nos termos do art. 1.030, V, do

Código de Processo Civil (fls. 586-588).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 693-700.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no art. 105, III, a e c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro em apelação cível, nos autos de ação indenizatória (fls. 488-500).

O julgado foi assim ementado (fl. 488):

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA. FRAUDE BANCÁRIA. ENGENHARIA SOCIAL. FORTUITO
INTERNO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA. PROVIMENTO DO RECURSO.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do artigo 14, § 3º, II, da Lei n.  8.078/1990, porque o acórdão recorrido
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teria negado vigência à excludente de responsabilidade fundada em culpa exclusiva

do consumidor ou de terceiro, ao reconhecer falha do serviço e fortuito interno.

Sustenta  que  o  Tribunal  de  origem,  ao  decidir  que  havia  falha  na

prestação do serviço e aplicar a Súmula n. 479 do STJ, divergiu do entendimento

do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  no  julgamento  da  Apelação  Cível  n.

1.0000.24.170649-8/001, além de apontar precedentes do STJ sobre ausência de

responsabilidade e culpa exclusiva do consumidor (fls. 512-516 e 589-591).

Requer o provimento do recurso para que se casse o acórdão recorrido e

se  afaste  a  responsabilidade  da  instituição  financeira.  Requer  ainda  que  se

reconheça  a  culpa  exclusiva  do  consumidor  e,  subsidiariamente,  se  admita  o

dissídio  jurisprudencial  com  remessa  ao  STJ  para  julgamento  do  mérito  (fls.

520-521).

Contrarrazões às fls. 559-566.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação indenizatória em que a parte autora

pleiteou a declaração de inexistência de débito referente a empréstimo fraudulento,

o  cancelamento  do  contrato  e  a  restituição  dos  valores  descontados,  além  de

indenização por danos morais e materiais (fls. 489-495).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos,

revogou as tutelas de urgência e condenou a parte autora ao pagamento das custas e

honorários fixados em 10% sobre o valor da causa (fl. 493).

A Corte de origem reformou integralmente a sentença, deu provimento à

apelação para reconhecer a falha na prestação do serviço, aplicar a Súmula n. 479

do STJ, declarar a inexistência do contrato de empréstimo e do débito correlato,
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condenar o réu ao pagamento de danos materiais de R$ 320.000,00 e danos morais

de R$ 7.000,00,  além de custas e honorários fixados em 15% sobre o proveito

econômico (fls. 488-500).

I - Art. 14, § 3º, II,  do CDC 

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão contrariou o

dispositivo  ao  afastar  a  excludente  de  responsabilidade  por  culpa  exclusiva  do

consumidor ou de terceiro. Aduz que as operações foram realizadas com cartão e

senha do correntista e fora do ambiente bancário, o que configurou fortuito externo

e isentou a instituição de responsabilidade.

O acórdão recorrido fundamentou que a fraude decorreu de engenharia

social  conhecida  do  setor  bancário.  Concluiu  pela  ausência  de  mecanismos  de

bloqueio  ou  alerta  e  pela  liberação  de  transações  atípicas  de  alto  valor,  em

desconformidade com o perfil do cliente, caracterizando falha do serviço e fortuito

interno, com aplicação da Súmula n. 479 do STJ (fls. 496-499).

No  caso  dos  autos,  conforme  quadro  fático  descrito  na  sentença  e

acórdão,  o  recorrente  foi  vítima  do  hoje  conhecido  golpe  da  falsa  central  de

telefonia. Após receber uma ligação em seu telefone, habilitou dispositivo utilizado

por terceiro para realização de várias transações na sua conta corrente.

Delineados  os  fatos,  percebe-se  que  o  acórdão  recorrido  decidiu  em

dissonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que a utilização de

artifícios  por  terceiros,  como,  por  exemplo,  a  criação  de  sites  falsos  ou

mimetizados,  por meio dos quais os consumidores cedem aos estelionatários os

seus  dados  pessoais  e  bancários  que  possibilitam  a  concretização  da  fraude,

constitui fortuito externo, que rompe o nexo de causalidade, notadamente quando o

correntista  não  comunica  ao  banco  a  fraude  antes  de  ela  estar  plenamente

concretizada.

Sobre o tema, confiram-se:
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RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL E CONSUMIDOR.
AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO, RESTITUIÇÃO DE VALORES E
COMPENSAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.  FRAUDE  BANCÁRIA.  GOLPE  DA
FALSA  CENTRAL  DE  ATENDIMENTO.  FORTUITO  EXTERNO.
ESTELIONATO.  CORRENTISTA.  COMUNICAÇÃO.  EXTEMPORANEIDADE.
NEXO  CAUSAL.  ROMPIMENTO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
AFASTAMENTO.

1. A utilização de artifícios por terceiros - como, por exemplo, a criação de
sites falsos ou mimetizados -, por meio dos quais os consumidores cedem aos
estelionatários  os  seus  dados  pessoais  e  bancários  que  possibilitam  a
concretização  da  fraude,  constitui  fortuito  externo,  que  afasta  a
responsabilidade  objetiva  da  instituição  financeira,  rompendo  o  nexo  de
causalidade,  notadamente  quando  o  correntista  não  comunica  ao  banco  a
fraude antes de ela estar Precedentes do STJ. plenamente concretizada, como
ocorreu na espécie.

2.  Recurso  especial  não  provido.  (REsp  n.  2.215.907/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de
4/9/2025, destaquei.)

CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DE
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  "GOLPE  DA  FALSA  CENTRAL  DE
ATENDIMENTO". CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. REEXAME. SÚMULA
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que se faz
necessária  a  comprovação  da  existência  de  nexo  de  causalidade  entre  as
atividades desempenhadas pela instituição financeira e o dano experimentado
pela parte consumidora, excluindo-se a responsabilidade do banco em caso de
fato exclusivo da vítima ou de terceiro, situação de força maior ou caso fortuito
externo" (REsp  2.046.026/RJ, Relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Terceira
Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023).

2.  No  caso,  a  Corte  de  origem  afastou  a  responsabilidade  da  instituição
financeira, sob o fundamento de que, "se houve vulneração ao sistema de segurança,
tal  situação  decorreu  exclusivamente  de  atuação  voluntária  da  parte  autora  em
manter contato telefônico com número desconhecido e não atribuível à instituição
financeira, sendo induzida por terceiros a proceder com operações em seu aplicativo
bancário,  e  permitindo,  com  isso,  amplo  acesso  a  informações  sensíveis  e  de
segurança,  como  senha  pessoal  e  intransferível,  dando  azo  tanto  à  contratação
reclamada bem como ao posterior pagamento de boletos a partir da utilização de seu
cartão de crédito".

3. A pretensão de modificar esse entendimento, considerando o caso concreto,
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 4.

Recurso especial não conhecido. (REsp n. 2.218.287/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 20/10/2025, destaquei.)

II - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer o recurso especial e

dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos iniciais.
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Diante  do  provimento  do  recurso,  inverto  os  encargos  sucumbenciais

fixados no acórdão recorrido.

É o voto.
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Relator
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RJ153999
AGRAVADO : FERNANDO VARGAS DE SOUZA 
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
REPETIÇÃO DO INDÉBITO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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